PARECER Nº 764, DE 2019

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 614, DE 2016
O Projeto de Lei nº 614, de 2016, de iniciativa do nobre Deputado Edmir Chedid, busca obrigar todos os órgãos da Administração Pública direta e indireta a manter, em seus respectivos sítios eletrônicos, link para acesso direto e irrestrito aos pregões eletrônicos realizados na Bolsa Eletrônica de Compras do Estado – BEC/SP.
Observado o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura foi pautada nos dias correspondentes às 104ª a 108ª Sessões Ordinárias (de 11 a 17 de agosto de 2016), não recebendo emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para apreciação de aspectos constitucionais, legais e jurídicos, como previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno, onde recebera parecer favorável à aprovação.
Na sequência, a propositura veio a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, em consonância com os termos do §10º do artigo 31 do regimento interno, para análise de mérito. E assim, na posição de Relator designado, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei em referência.
Aponto que a inserção de links de acesso (palavra, texto ou imagem que, quando clicada pelo usuário, o encaminhará para outra página ou ambiente na internet) é medida de baixa complexidade, que pode ser executada pelos próprios funcionários integrantes dos departamentos técnicos responsáveis pela manutenção rotineira dos sítios respectivos. Ademais, a absorção da demanda pelos citados funcionários não afetará a organização dos trabalhos e tampouco o bom funcionamento dos serviços inerentes a cada órgão.
Sob outro prisma, a providência é de elementar importância para a transparência dos certames licitatórios, especialmente na modalidade de pregão. A inserção de links facilitadores do acesso direto aos pregões reverenciará os princípios constitucionais que regem a administração pública.
Face ao exposto, voto favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 614, de 2016.
a) Marcio Nakashima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/6/2019.
a) Marcio da Farmácia – Presidente

Marcio da Farmácia – Adalberto Freitas – Rafael Silva – Gilmaci Santos – Valeria Bolsonaro – Coronel Telhada – Professora Bebel
